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RESUMO: Para que a empresa apresente um desempenho competitivo, a redução nos custos na 
compra de matéria prima para a produção de produtos pode ser uma opção para um melhor 
posicionamento da empresa no mercado, para alcançar bons resultados e melhorar o fluxo de caixa. 
Conhecer os benefícios do governo que auxiliam às empresas nessa perspectiva pode ser uma 
alternativa para a conquista de novos clientes bem como o desenvolvimento de serviços. Dentro 
desse contexto, este artigo tem como objetivo compreender a modalidade de drawback isenção 
verificando as reduções de custos tributários por meio de embasamentos legais e da simulação da 
aplicação do benefício na empresa NS Química. Por meio de um estudo de caso intrínseco utilizou-
se como procedimentos metodológicos a pesquisa qualitativa com um estudo de alcance descritivo. 
Como resultado da pesquisa verificou-se com as simulações apresentadas que o benefício do 
regime drawback isenção demonstrou a redução no preço médio para entrada das matérias-primas 
no estoque da empresa onde se desenvolveu o estudo, com isso, a empresa terá vantagem nos 
preços finais de seus produtos acabados, alcançando melhores margens em suas vendas, quando 
fizerem o uso do drawback isenção. 
 




O regime aduaneiro drawback é um incentivo que existe desde o século XVII, onde se deu 
início na França (ARAUJO; SARTORI, 2004, p. 35), porém instituído no Brasil em 1966, conforme 
disponibilizado pela Receita Federal do Brasil (2014). O benefício tem como incentivo a isenção e 
a suspensão de tributos para produtos que sofrem transformação, aperfeiçoamento, renovação e 
outros, para posterior exportação, seja ela realizada por terceiros ou pelo próprio importador. 
Empresas que implementam o drawback conseguem um custo melhor em seu produto 
acabado, exatamente pela isenção de tributos, o que permite um melhor custo de nacionalização. 
A indústria têxtil está entre as quatro atividades industriais mais representativas para o 
Estado de Santa Catarina, a qual tem uma participação de 7% no valor de transformação industrial. 
Destaca-se nacionalmente, possuindo uma representatividade de 21% sobre igual setor do país. O 
Estado de Santa Catarina é o maior produtor de travesseiros do país e de etiquetas tecidas da 
América Latina. (FIESC, 2014). 
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A partir dos anos 90 com a abertura do mercado nacional a concorrência externa, o setor 
realizou investimentos em maquinários, equipamentos, treinamento e inovação, com objetivo de 
alcançar mais competitividade. Porém, devido aos custos elevados de produção no Brasil e ofertas 
de produtos importados a preços reduzidos tem dificultado a expansão das atividades (FIESC, 
2014). 
Devido à concorrência existente no mercado de produtos químicos para a área têxtil, se faz 
necessário buscar por redução de custos para melhoria nos preços de venda. Esse trabalho foi 
realizado na empresa NS Importação e Comércio Ltda – Divisão NS Química, a qual trabalha com 
produtos químicos e realiza processos de importações de matérias-primas para produção de 
produtos acabados, todos voltados para área têxtil. 
O regime drawback isenção tem seu destaque para a empresa, pois atualmente as 
exportações são esporádicas, mas com crescimento ano a ano. O regime de isenção não obriga o 
importador no momento da compra ter uma exportação contratada. Assim, a importação é realizada 
normalmente, com o pagamento de todos os tributos e caso efetuada a exportação, se fará 
necessária a reposição de estoque de insumos para nova fabricação de produtos acabados, 
permitindo assim a empresa realizar um novo processo de importação com o regime do drawback 
de isenção. 
Este trabalho tem como objetivo compreender a modalidade de drawback isenção 
verificando as reduções de custos tributários que poderia ser aplicada na empresa NS Química por 
meio de embasamentos legais e da simulação da aplicação do benefício. O uso do benefício 
drawback isenção com o cenário atual da empresa por meio de simulações seria importante para a 
identificação de quais produtos acabados seriam possíveis usufruir do regime. Considerando 
questões comerciais e burocráticas, chegou-se a questão problema deste estudo: qual a viabilidade 
para a empresa NS Química de usufruir do benefício drawback isenção? 
Este trabalho será apresentado em três partes. A primeira parte destacou-se o referencial 
teórico pontuando partes essenciais para a compreensão do regime drawback isenção com uma 
pequena ênfase no tratamento tributário diferenciado, em seguida foi apresentada a metodologia do 
trabalho e posteriormente a apresentação do caso, para compreender se a aplicação do regime de 
drawback isenção na empresa NS Química tornar-se-ia viável. Por fim, os resultados da pesquisa 




No referencial teórico foi descrito a legislação que orienta o incentivo drawback, detalhando 
por meio dessa, como é possível utilizá-lo para se beneficiar da isenção dos tributos, trazendo 
assim, vantagem para a empresa que fizer uso do regime, bem como a utilização do tratamento 
tributário diferenciado referente ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços –ICMS. 
 
2.1 REGIME DRAWBACK ISENÇÃO 
 
Para adentrar em mercados externos por meio de importações é possível ser utilizado o 
regime drawback, o qual permite que a empresa que o utilize se beneficie de tributos como 
incentivo para exportações. 
Conforme mencionado por Vazquez (2001 apud BONNE E NEUMANN; 2011, p. 2), o 
drawback é um regime de benefício fiscal utilizado na importação que visa incentivar a exportação, 
pois permite a empresa importadora ficar livre do pagamento de impostos e contribuições 
governamentais. 
O regime drawback foi instituído como lei no Brasil no ano de 1966, com o Decreto-Lei n. 
37, conforme disponibilizado pela Receita Federal do Brasil: 
 
Consiste na suspensão ou eliminação de tributos incidentes sobre insumos importados para 
utilização em produto exportado. O mecanismo funciona como um incentivo às exportações, 
pois reduz os custos de produção de produtos exportáveis, tornando-os mais competitivos 
no mercado internacional. (RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 2014) 
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Apesar de ser um benefício para a empresa, é pouco utilizado no mercado devido à 
complexidade da legislação brasileira, o que inibe os profissionais de o utilizarem. A legislação 
estabelece quais bens poderão usufruir do benefício: 
 
Art. 71. O regime de drawback poderá ser concedido a operação que se caracterize como: I 
- transformação – a que, exercida sobre matéria-prima ou produto intermediário, importe na 
obtenção de espécie nova; II - beneficiamento – a que importe em modificar, aperfeiçoar ou, 
de qualquer forma, alterar o funcionamento, a utilização, o acabamento ou a aparência do 
produto; 37 Este texto não substitui os publicados no Diário Oficial da União III - 
montagem – a que consista na reunião de produto, peças ou partes e de que resulte um novo 
produto ou unidade autônoma, ainda que sob a mesma classificação fiscal; IV - renovação 
ou recondicionamento – a que, exercida sobre produto usado ou parte remanescente de 
produto deteriorado ou inutilizado, renove ou restaure o produto para utilização; e V - 
acondicionamento ou reacondicionamento – a que importe em alterar a apresentação do 
produto, pela colocação de embalagem, ainda que em substituição da original, salvo quando 
a embalagem colocada se destine apenas ao transporte de produto. (PORTARIA SECEX n. 
23, 2011, p. 36) 
 
Para Ratti (2007 apud BONNE E NEUMANN; 2011, p. 3) no caso do drawback isenção, a 
modalidade permite que a isenção de tributos incidentes na importação de materiais aconteça 
equivalente a quantidade ou qualidade de reposição de mercadoria previamente exportada, ou até 
mesmo em aquisições de materiais no mercado interno, essa deve ter a mesma finalidade da 
originalmente importada. Porém, o prazo é de dois anos, contados da Declaração de Importação, 
adicionado de um ano, prorrogável por mais um ano, depois da emissão do Ato Concessório. 
 
§2º O regime de drawback integrado isenção aplica-se também à aquisição no mercado 
interno ou à importação de mercadoria equivalente à empregada: I - em reparo, criação, 
cultivo ou atividade extrativista de produto já exportado; e II - na industrialização de 
produto intermediário fornecido diretamente à empresa industrial exportadora e empregado 
ou consumido na industrialização de produto final já exportado. (PORTARIA SECEX n. 23, 
2011, p. 35) 
 
É considerada mercadoria equivalente as que se enquadrarem no mesmo subitem da NCM, 
que realizem as mesmas funções, obtidas a partir dos mesmos materiais e cujos modelos ou versões 
sejam de tecnologia similar, levando em consideração a evolução da tecnologia, conforme é 
mencionada na Portaria Secex n. 23 (2011). 
 
   
Figura 1 – Estrutura da NCM 
 
Fonte: Invest e Export Brasil (2018). 
 
Conforme informado por Araujo e Sartori (2004, p.135), “haverá isenção de Imposto de 
Importação, IPI e AFRMM, todavia, não haverá a isenção do ICMS, porque não há convênio que 
permita essa possibilidade, restrita a modalidade suspensão”. 
Na modalidade do drawback isenção existem duas operações especiais: drawback 
intermediário e drawback para embarcação, sendo que, o drawback intermediário consiste na 
importação, por empresas fabricantes-intermediárias de mercadoria para industrialização de 
produto intermediário a ser fornecido a empresas industriais exportadoras e utilizado na 
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industrialização de produto final destinado para exportação. O drawback para embarcação trata-se 
da importação de mercadoria para industrialização de embarcação e venda no mercado interno. 
(RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 2014) 
No primeiro momento pode parecer que a utilização do regime drawback seja sempre 
benéfica, porém existem fatores que podem interferir no procedimento. É necessário que a decisão 
de utilização do regime seja tomada por todos os setores envolvidos, diretos ou indiretos. 
A utilização do drawback pode, ou não, ser vantajosa à empresa importadora, no entanto, 
cabe a essa identificar fatores que interferem diretamente em sua análise, que precisam ser 
verificados em conjunto e não, separadamente. (CASTRO, 2007 apud BONNE E NEUMANN, 
2011, p. 7) 
Conforme mencionado por Castro (2007) apud Bonne e Neumann (2011) os aspectos que 
são necessários avaliar antes de tomar a decisão do uso do regime drawback são:  aspecto fiscal 
(visa à redução de encargos tributários), aspecto financeiro (visa à redução de custos financeiros), 
aspecto preço (visa à comparação dos preços entre o mercado interno e externo), aspecto qualidade 
(visa o controle das qualidades entre o mercado interno e externo) e negociação internacional (visa 
atender as exigências e necessidades do importador). 
De acordo com Castro (1983) o objetivo do drawback é proporcionar redução nos custos dos 
produtos vendidos ao exterior, possibilitando ao exportador competir em igualdade de condições 
com seus similares de outros países. 
A análise de viabilidade é baseada em uma comparação da utilização do regime ou não, 
onde será possível identificar quais produtos terão redução no custo proporcionando poder de 
barganha no momento da negociação do produto a ser exportado. 
Para poder usufruir do benefício, a DECEX poderá solicitar a qualquer momento a 
apresentação do laudo técnico do produto, o qual deverá conter: 
 
I - caracterizar a operação em uma das previstas no art. 71 desta Portaria; 
II - descrever o processo produtivo dos bens exportados ou a exportar; 
III - listar, por subitem da NCM, a participação e a quantidade de todas as mercadorias 
adquiridas pela empresa para produção de uma unidade estatística de cada produto 
exportado ou a exportar, especificando a unidade de comercialização; 
IV - indicar se existem subprodutos, com valor comercial, e perdas, sem valor comercial, 
com as respectivas quantidades; e 
V - ser emitido pelo responsável pelo processo produtivo da empresa ou por profissional 
habilitado, devidamente identificado. (PORTARIA SECEX, 2011, p. 39) 
 
 O regime drawback é concedido para empresas industriais e comerciais, sendo necessário 
que a empresa que o requerer tenha o controle absoluto de todos os procedimentos, já que exige 
controle preciso de todas as operações envolvidas. O controle é feito eletronicamente através do 
sistema denominado Sistema Drawback Eletrônico, implantado desde 2001 em módulo específico 
do Siscomex. (RECEITA FEDERAL, 2014) 
 O sistema tem como principais funções: 
 
a) o registro de todas as etapas do processo de concessão do drawback em documento 
eletrônico (solicitação, autorização, consultas, alterações, baixa);  
b) tratamento administrativo automático nas operações parametrizadas; e  
c) acompanhamento das importações e exportações vinculadas ao sistema. (RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL, 2014) 
 
Conforme disponibilizado pela Receita Federal do Brasil (2014) o Ato Concessório é 
emitido em nome da empresa industrial ou comercial, que, após realizar a importação, envia a 
mercadoria ao estabelecimento para industrialização, devendo a exportação do produto ser 
realizada em nome da empresa detentora do drawback.  
Também a empresa deve utilizar do Relatório Unificado de Drawback para informar os 
documentos registrados no SISCOMEX, como o Registro de Exportação (RE), a Declaração de 
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Importação (DI), Registro de Exportação Simplificado (RES), e ainda manter arquivado a Notas 
Fiscais de venda no mercado interno. 
Os documentos devem ser anexados ao Ato Concessório, como forma de comprovação e 
para baixa do processamento no sistema. Dessa maneira é possível identificar que não deverá 
existir divergências entre as informações que constarem no SISCOMEX no momento da 
importação, com a documentação apresentada da exportação, já que a empresa utilizará do mesmo 
sistema para realizar ambos os procedimentos. 




Figura 2 – Criação e Utilização/Fechamento do Drawback Isenção 
 
Fonte: Bonne e Neumann (2011) 
 
Conforme disposto pelo MDIC, as empresas da área química devem prestar as seguintes 
informações nas operações de exportações quando utilizado do regime drawback: 
 
Nessas operações deverão ser prestadas as seguintes informações, em campo apropriado: 
- Nome químico vulgar (o genérico para medicamentos), comercial e científico (IUPAC); 
- Peso Molecular; 
- Pureza; 
- Fórmula Química Bruta; 
- Nº de Registro CAS; 
- Prazo de Validade; 
- Código de referência do produto; 
- Forma (líquido, pó, escamas, etc.); 
- Apresentação (tambores, caixas, etc., com respectivas capacidades de peso ou em volume). 
Quando se tratar de produtos formulados ou misturas, de qualquer capítulo da TEC, devem 
ser informados também: composição qualitativa e quantitativa, componente(s) ativo(s) e 
função, formas e apresentações. (MDIC, 2018). 
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A empresa para poder usufruir do drawback deverá estar disposta a abrir as informações que 
são exigidas. 
 
2.2 TTD – TRATAMENTO TRIBUTÁRIO DIFERENCIADO 
 
A Secretaria do Estado da Fazendo oferece como incentivo fiscal o Módulo TTD - 
Tratamento Tributário Diferenciado. Este foi desenvolvido no Sistema de Administração Tributária 
- SAT para gerenciar a concessão de Regimes Especiais relacionados ao pagamento de imposto, 
tais como isenção, diferimento, suspensão, ou a dispensas ou adaptações referentes ao cumprimento 
de obrigações acessórias. (GOVERNO DE SANTA CATARINA, 2018). No caso do benefício para 
importação é chamado de TTD 409, o qual é oferecido a cada empresa o Tratamento Tributário 




A investigação científica depende de um conjunto de procedimentos intelectuais e técnicos 
para que os seus objetivos sejam atingidos: os métodos científicos. (PRODANOV; FREITAS, 
2013). Marconi e Lakatos (2003) explicam que a escolha do tema deverá ser através de um assunto 
ou problema de trabalho. Conforme é informado por Barros apud Prodanov e Freitas (2013), a 
finalidade da pesquisa é resolver problemas e solucionar dúvidas, mediante da utilização de 
procedimentos científicos. 
A pesquisa científica é a realização de um estudo planejado, sendo o método de abordagem 
do problema o que caracteriza o aspecto científico da investigação. (PRODANOV; FREITAS, 
2013, p. 9) 
De acordo com Marconi e Lakatos (2003), o método científico é a teoria de investigação, 
esta alcança seus objetivos, de forma científica, quando cumpre ou se propõe a cumprir as seguintes 
etapas: descobrimento do problema, colocação precisa do problema, procura de conhecimentos ou 
instrumentos relevantes ao problema, tentativa de solução do problema com auxílio dos meios 
identificados, invenção de novas ideias e/ou produção de novos dados empíricos, obtenção de uma 
solução, investigação das consequências da solução obtida e comprovação da solução. 
Este trabalho utilizou o método qualitativo por meio de um estudo de caso. O procedimento 
técnico, classificado como estudo de caso, representa a estratégia preferida quando são colocadas 
questões do tipo “como” e “por que”, quando o pesquisador tem um pouco de controle sobre os 
eventos e quando o foco encontra-se em fenômenos contemporâneos inseridos em algum contexto 
da vida real. (PRODANOV; FREITAS, 2013). 
O estudo de caso é um tipo de pesquisa qualitativa em que se analisa profundamente o 
objeto de estudo, o qual visa ao exame detalhado de um ambiente específico em uma situação 
particular. Mas, ainda que o estudo de caso se enquadre como pesquisa qualitativa, pode comportar 
aspecto quantitativo para esclarecer a questão investigada. O pesquisador que desenvolve um 
estudo exploratório e descritivo deverá estar aberto às suas descobertas (GODOY, 1995). 
Na pesquisa descritiva o pesquisador observa, registra, analisa e ordena dados, sem 
manipulá-los, isto é, sem interferir. O objetivo do estudo descritivo expõe as características de uma 
determinada população ou fenômeno, demandando técnicas padronizadas de coleta de dados. 
Quanto a abordagem qualitativa, o ambiente natural é fonte para coleta de dados, interpretação de 
fenômenos e atribuição de significados. (PRODANOV; FREITAS, 2013). Com base nessa 
metodologia foi dado andamento ao estudo proposto para esse artigo. 
 
4- RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
A empresa iniciou suas atividades no ano de 1980. Conhecida nesta época como NS 
Agulhas. Está localizada no munícipio de Blumenau em Santa Catarina (SC) sendo a empresa 
referência no fornecimento de agulhas para teares e demais tecnologias na área têxtil. 
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Há alguns anos a empresa passou a ser o Grupo NS, o qual atende a diversos segmentos 
industriais, especializando-se em tecnologia, fornecendo equipamentos, máquinas e peças de 
reposição, porém ainda com o foco principal na área têxtil. O Grupo NS possui quatro segmentos: 
NS Têxtil, a qual fornece equipamentos, peças e acessórios para teares e demais itens para a 
indústria têxtil; NS Sincronizadas, possui uma ampla gama de correias, desenvolvidas para atender 
todas as necessidades, sendo representante exclusivo da Contitech; NS Metal Mecânica, anexa a NS 
Sincronizadas, trabalha com o desenvolvimento de peças especiais – polias, engrenagens, buchas, 
cremalheiras, etc. e NS Química, fabricante de auxiliares, óleos e comercializa corantes para área 
têxtil. 
O Grupo NS possui um centro de distribuição no Sudeste e a divisão NS Química possui 
uma filial no Nordeste, onde também são produzidos alguns dos produtos de linha da NS Química. 
O Grupo tem como slogan a frase “Além do que se vê”, onde buscam praticar em todas as 
áreas envolvidas, desde a produção até entrega em seu cliente final. A Divisão NS Química tem 
como missão ser essencial à produção do cliente e como visão consolidar e fortalecer a parceria nos 
principais clientes da cadeia produtiva da América Latina. A empresa possui como visão: 
consolidar e fortalecer nossa parceria nos principais clientes da cadeia produtiva da América 
Latina. 
Tem como valores: excelência, confiabilidade, inovação, ética, entusiasmo e trabalho em 
equipe. 
 
Figura 3 – Pirâmide Missa Visão e Valores Grupo NS 
 
Fonte: Grupo NS 2015. 
 
O Grupo NS já possui uma trajetória internacional há muitos anos, a qual iniciou ainda 
quando era conhecida como NS Agulhas, como representante exclusivo das agulhas Groz-Beckert e 
também da empresa alemã Memminger, com acessórios para teares, ambas as empresas europeias, 
as quais se mantém até hoje. 
A Divisão NS Química já atua com importações há mais de 10 anos, tendo como origem a 
Ásia e Europa. As exportações são realizadas há pelo menos 10 anos, os clientes principais são do 
Equador, Paraguai e El Salvador. 
As importações são realizadas em caráter Conta e Ordem e também importações diretas, 
dependendo da finalidade do produto importado. 




Atualmente a divisão NS Química realiza exportações para a América Latina, e como 
produto acabado principal, tem a venda de óleos de malharia e costura. A formulação dos óleos 
compõe parte de matérias-primas importadas. 
Para análise do regime drawback foram escolhidas duas matérias-primas que são utilizadas 
em dois dos produtos acabados que possuem maior exportação no momento, dos quais utilizam 
9,25% de matéria-prima importada. 
O custo de nacionalização de uma carga importada de matéria-prima é de aproximadamente 
25%, considerando despesas da importação e tributos. Utilizando do benefício do regime drawback 
isenção será possível se isentar do Imposto de Importação (II), Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) e Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM). 
Na Tabela 1 é apresentada uma análise de importação da matéria-prima. A, sem o uso do 
benefício do regime drawback isenção e ao lado, utilizando do regime drawback isenção, para 
poder demonstrar em números a vantagem da importação com a utilização do benefício. Os valores 
apresentados são de uma importação hipotética, porém próximo ao montante que a empresa 
costuma importar por vez de matéria-prima, para 1 container de 40’. Os tributos destacados são de 
acordo com a classificação fiscal do item utilizado. 
 
3402.13.00 - AGENTES ORGÂNICOS DE SUPERFÍCIE (EXCETO SABÕES); 
PREPARAÇÕES TENSOATIVAS, PREPARAÇÕES PARA LAVAGEM (INCLUINDO 
AS PREPARAÇÕES AUXILIARES PARA LAVAGEM) E PREPARAÇÕES PARA 
LIMPEZA, MESMO QUE CONTENHAM SABÃO, EXCETO AS DA POSIÇÃO 34.01. 
- Agentes orgânicos de superfície, mesmo acondicionados para venda a retalho: 
-- Não iônicos 
(TECWin, 2018) 
 
Todas as importações de matérias-primas são realizadas na modalidade CIF – Cost, 
Insurance and Freight, em que o valor da mercadoria, seguro e frete já estão inclusos no preço 
negociado com o fornecedor exportador.  
Para essa simulação utilizou-se a taxa PTAX do dia 05 de Fevereiro de 2018 USD 3,2355.  
 
Tabela 1 – Quadro comparativo referente a importação da matéria-prima A 
 
Fonte: elaborado pela autora (2018). 
 
A divisão NS Química possui o regime TTD – Tratamento Tributário Diferenciado, que 
permite se creditar em suas importações dos impostos IPI e ICMS. Para a empresa seria mais uma 
vantagem utilizar do benefício do regime drawback isenção, já que se creditaria ainda do AFRMM 
e II, se isentando praticamente de todos os impostos incidentes em uma importação. 
Mesmo com as exportações em pequena escala, se a empresa usufruir do regime drawback 
isenção terá ganho na nacionalização de suas importações de matérias-primas destinadas para a 
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produção de produtos acabados têxteis para exportação. Poderá ter uma redução no custo de 
nacionalização da matéria-prima A de até 13,89%, conforme demonstrado na simulação. 
Para a matéria-prima simulada, o preço passaria de R$ 11,30/kg (preço líquido), para R$ 
9,92/kg (preço líquido). Ao reduzir o preço de entrada de sua matéria-prima, impactará diretamente 
em seu preço de produto acabado, conseguindo alcançar melhores margens, e com isso podendo 
ficar frente aos seus concorrentes. 
 
Tabela 2 – Quadro comparativo referente a importação da matéria-prima B 
 
Fonte: elaborado pela autora (2018). 
 
Na tabela 2, acima, novamente é possível notar uma redução no custo de nacionalização do 
item simulado, onde atingiu uma porcentagem de 14% a menor utilizando do benefício do regime 
drawback isenção. 
O preço da matéria-prima simulada na tabela 2, utilizando apenas do regime TTD que a 
empresa possui, seria de R$ 8,27/kg (preço líquido), porém se entrar no estoque utilizando o 
benefício regime drawback isenção, o preço passará para R$ 7,26/kg (preço líquido). Novamente, 
sendo uma vantagem no momento de formulação de custo final do produto acabado. 
O cenário atual das importações de produtos químicos está incerto, devido a busca de 
melhoria ambiental na China. Com diversas indústrias químicas fechando no país asiático, nota-se 
que estão sendo criados monopólios, dificultando as negociações de preços. Mas, mesmo perante o 
cenário incerto, muitas das matérias-primas ainda possuem preços melhores nas importações do 
que adquiridas em mercado nacional, considerando as matérias-primas utilizadas em produção de 
produtos acabados para exportação. 
Se optado em fazer uso do benefício drawback isenção precisará ser controlado com cautela, 
devido ao prazo máximo de 2 anos para reposição de matérias-primas utilizadas em produtos com 
destino a exportação. Isso por que a empresa ainda não realiza exportações frequentes, mas sim 
esporadicamente. Talvez, a redução de custo na nacionalização traga um impacto significativo na 
formação de preço dos produtos acabados, onde poderão explorar maiores vendas e até mesmo 
incluir mais produtos do portfólio da empresa para exportações. 
Mas o foco não poderá ser feito apenas em cima da redução do custo de nacionalização, mas 
sim em todo o controle que necessitará internamente e também de todo o trâmite perante aos órgãos 
envolvidos para concessão do uso do benefício drawback isenção. 
 
5- CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Caberá a empresa definir a viabilidade do uso do benefício do regime drawback isenção, já 
que o mesmo necessitará do envolvimento de todos os setores envolvidos a importação e 
exportação. A empresa já possui o perfil exportadora, porém precisa explorar mais a venda do seu 
portfólio, incluindo produtos que utilizam mais matérias-primas importadas, sendo benéfico para o 
uso do drawback isenção podendo assim melhorar ainda mais a nacionalização de suas matérias-
primas e consequentemente alcançar mais mercados. 
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Como apresentado nas simulações das Tabelas 1 e 2, a importação de matérias-primas pode 
ser muito mais vantajosa quando utilizado o benefício do regime drawback isenção, já que por meio 
dele existe a isenção de tributos, podendo assim compor preços de produtos acabados mais 
competitivos. Com isso, é possível concluir que a análise alcançou a questão problema sugerida. 
O custo final dos produtos acabados da empresa pode ser melhorado ainda mais se 
buscarem incluir em suas formulações matérias-primas importadas diferenciadas, com 
classificações fiscais diferentes para poderem se beneficiar de maiores valores. Os objetivos 
propostos para esse estudo foram alcançados, pois, de uma maneira clara e objetiva abordou-se o 
tema proposto, contribuindo assim, para a análise e compreensão do tema. 
O estudo demonstrou a realidade da empresa onde se desenvolveu o artigo, mesmo que não 
sendo permitida a exibição dos nomes das matérias-primas importadas e nem mesmo maiores 
dados sobre a empresa, devido a sigilo. 
A empresa poderá encontrar dificuldade em abrir informações privilegiadas, como as 
receitas de seus produtos, pois caso optem em usufruir do regime drawback isenção, será necessário 
que entendam a necessidade de disponibilizar as composições das receitas de seus produtos 
acabados, para poderem comprovar o destino suas matérias-primas. 
O estudo foi realizado exclusivamente para a divisão NS Química, porém como o Grupo NS 
possui outros 3 segmentos, é possível realizar o mesmo estudo para as demais divisões, ampliando 
assim o benefício para suas demais divisões. 
Apesar do estudo realizado, a empresa pode optar em contratar uma empresa com 
experiência no regime drawback isenção, para poderem ter mais confiança em todo o trâmite 
necessário para eficácia na implantação do benefício, já que ainda assim poderão surgir dúvidas e 
dificuldades no decorrer do processo, pois o processo será novidade para todos os envolvidos. 
Com certeza, o uso do regime drawback isenção trará redução de custo de nacionalização, 
impacto direto na formulação dos preços dos produtos acabados e consequentemente maiores 
margens para trabalharem. Como ainda as exportações são esporádicas a empresa precisará ter 
cautela para cumprir o prazo de reposição de estoque utilizando do benefício do regime drawback 
isenção, o qual necessita ser feito dentro de 2 anos após o Ato Concessório. 
A empresa pode ainda buscar potenciais clientes exportadores, onde através desses poderão 
também usufruir do benefício do regime drawback isenção. De acordo com a cartela de clientes que 
possuem, eles já possuem esses clientes, mas precisam também compreender melhor como usufruir 
do regime drawback isenção através deles. 
Alguns de seus clientes são exportadores de tecidos, artigos de confecção e etc, os quais 
utilizam dos produtos químicos no processo fabril para finalização dos produtos. Dessa maneira, a 
empresa NS Química poderá encontrar mais produtos que utilizem de matérias-primas importadas, 
podendo assim usufruir de maior valor no benefício. 
Para finalizar, a pesquisa contribuiu para a ampliação dos conhecimentos da autora e 
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